
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

DELIBERAÇÃO CEE/MS n.º 5505, de 20 de agosto de 1999. 
 

Dispõe sobre Autorização de Funcionamento e 

Credenciamento para o oferecimento da 

Educação Infantil no Sistema Estadual de 

Ensino de Mato Grosso do Sul. 
 

A Presidente do Conselho Estadual de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento na Lei Federal nº 9.394/96 e considerando 

os termos do Parecer CEE/MS nº 299/98 e da Indicação CEE/MS nº027/99 - 

Câmaras Conjuntas, aprovada em Sessão Plenária de 20/08/99, 
 

D E L I B E R A: 
 

Capítulo I 

Das   Disposições Preliminares 

 

Art. 1º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, 

destina - se ao atendimento a crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, a 

que o Estado e a família têm o dever de atender. 
 

Art. 2º A Autorização de Funcionamento da Educação Infantil, para 

crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, oferecida por instituições públicas e 

privadas, será regulada pelas normas desta Deliberação. 

Parágrafo único. Entende-se por instituições privadas de Educação 

Infantil as enquadradas nas categorias de particulares, comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas, na forma da Lei nº 9.394/96. 
 

Art. 3º A Educação Infantil será desenvolvida em instituições que 

ofereçam educação a: 

I - crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade; 

II - crianças de 4 (quatro) a 6 (seis) anos de idade. 

§ 1º A organização do atendimento em Educação Infantil deverá estar 

expressa na Proposta Pedagógica. 

§ 2º O regime de atendimento à Educação Infantil poderá ser em 

tempo integral ou parcial. 

§ 3º As crianças portadoras de necessidades especiais poderão ser 

atendidas, quando possível, em unidade regular de Educação Infantil, 

respeitando o direito ao atendimento adequado em diferentes aspectos.  
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Capítulo II 

Dos Fins e Objetivos 

 

Art. 4º A Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade. 
 

Art. 5º A Educação Infantil tem como objetivo proporcionar 

condições adequadas para promover o bem estar da criança, seu 

desenvolvimento físico, motor, emocional, intelectual, moral e social, a 

ampliação de suas experiências e estimular o interesse da criança pelo processo 

de conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade. 

Parágrafo único. Dadas as particularidades do desenvolvimento da 

criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos, a Educação Infantil cumpre duas funções 

indispensáveis: educar e cuidar.   
 

Capítulo III 

Da Proposta Pedagógica 

 

Art. 6º A Proposta Pedagógica deve estar fundamentada nos 

seguintes princípios: 

I - éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 

respeito ao bem comum; 

II - políticos dos direitos e deveres de cidadania, do exercício de 

criticidade e do respeito à ordem democrática; 

III - estéticos da sensibilidade, da criticidade, da ludicidade e da 

diversidade de manifestações artísticas e culturais; 

IV - da identidade pessoal de alunos, de suas famílias, professores, 

outros profissionais e a identidade de cada unidade educacional; 

V - da integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, 

cognitivos, lingüísticos e sociais da criança, entendendo - a como ser total, 

completo e individual.  

Parágrafo único. A Proposta Pedagógica deve estar fundamentada em 

conhecimentos acumulados sobre o como a criança se desenvolve e aprende, 

respondendo as suas necessidades e capacidades, através de diferentes 

experiências que possibilitem o seu desenvolvimento pessoal e social 

harmonioso e a ampliação do seu universo cultural. 
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Art. 7º Cabe à instituição que oferecer a Educação Infantil elaborar e 

executar a sua Proposta Pedagógica, a qual deve conter: 

I - dados de identificação da instituição; 

II - objetivos gerais e específicos selecionados e organizados por 

faixa etária correspondente à clientela; 

III - concepção de criança, de desenvolvimento infantil e de 

aprendizagem; 

IV - características da população a ser atendida e da comunidade na 

qual se insere; 

V - regime de funcionamento; 

VI - organização curricular; 

VII - seleção de atividades que proporcionem experiências 

adequadas às condições de desenvolvimento físico, mental, afetivo e social da 

criança; 

VIII - processo de avaliação do desenvolvimento integral da criança; 

IX - formas de agrupamento e número de crianças atendidas por 

professor; 

X - organização e utilização do espaço físico, equipamentos e 

materiais pedagógicos; 

XI - processo de articulação da Educação Infantil com o Ensino 

Fundamental; 

XII - ações educativas a serem realizadas com a participação da 

família e da comunidade; 

XIII - composição do pessoal, docente e técnico-administrativo com 

a exigência mínima de qualificação para o exercício da função;  

XIV – formas de capacitação e qualificação dos corpos docente e 

técnico-administrativo;  

XV - formas de acompanhamento e avaliação do processo 

educacional e institucional; 
 

Art. 8º O Regimento Escolar, instrumento de legalização da Proposta 

Pedagógica, deve fundamentar-se nos mesmos princípios e constitui-se em: 

I – instrumento de liberdade; 

II – requisito de equilíbrio; 

III – justa medida do exercício da autonomia, da participação e da 

criatividade da unidade escolar. 

Parágrafo único. Recomenda-se que além dos aspectos contemplados 

no Regimento Escolar, sejam, ainda, observadas as formas de organização da 

Educação Infantil 
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Art. 9º A avaliação, na Educação Infantil, realizada mediante 

acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, tomando como 

referência os princípios e objetivos estabelecidos para esta etapa da educação, 

não tem função de promoção e não constitui pré-requisito para acesso ao ensino 

fundamental. 
 

Art. 10. Os parâmetros para organização de grupos de crianças 

decorrerá das especificidades da Proposta Pedagógica, recomendada a seguinte 

relação crianças/professor: 

I – crianças de 0 a 1 ano – até 07, para um professor; 

II – crianças de 1 a 3 anos – até 15, para um professor; 

III – crianças de 4 a 6 anos – até 20, para um professor. 
 

Capítulo IV 

Dos   Recursos Humanos 

  

Art. 11. A direção da instituição que oferecer a Educação Infantil será 

exercida por profissional formado em curso de graduação em pedagogia ou em 

nível de pós-graduação, na área de atuação. 

Parágrafo único. Na inexistência de profissional com a formação 

exigida no caput deste artigo, admitir-se-á profissional com formação em nível 

superior em curso de licenciatura ou, ainda, professor formado em nível médio 

(modalidade Normal), desde que comprove experiência em Educação Infantil. 

  

Art.12. A formação para o exercício do magistério na Educação 

Infantil, de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, deverá ser a de nível superior, com 

habilitação específica, admitindo-se a formação de professor em Educação 

Infantil, em nível médio. 

Parágrafo único. As mantenedoras de instituições que ofereçam a 

Educação Infantil, que não possuam no seu quadro profissionais com a 

formação exigida no caput deste artigo, deverão tomar providências no sentido 

de viabilizar a obtenção da formação docente adequada. 
 

Art. 13. As mantenedoras das instituições que oferecerem a Educação 

Infantil poderão organizar equipes multidisciplinares para atendimentos 

específicos, tais como: pedagogo, psicólogo, pediatra, nutricionista, assistente 

social e outros. 
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Capítulo V 

Das Instituições, do Espaço e dos Equipamentos 

 

Art. 14. Os espaços devem ser projetados atendendo à Proposta 

Pedagógica da instituição que ofereça a Educação Infantil, a fim de favorecer 

o desenvolvimento das crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos em sua característica 

de ser livre e explorador, respeitadas as suas necessidades e condições. 
 

Art. 15. Na construção, adaptação, reforma ou ampliação das 

edificações destinadas à Educação Infantil, pública ou privada, deverão ser 

garantidas as condições de localização, acessibilidade, segurança, salubridade 

e saneamento em total conformidade com a legislação que rege a matéria. 

Parágrafo único. Em se tratando de turmas de Educação Infantil, em 

instituições de ensino fundamental e/ou ensino médio, alguns destes espaços 

deverão ser de uso exclusivo das crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, podendo 

outros serem compartilhados com os demais níveis de ensino, desde que a 

ocupação se dê em horário diferenciado, respeitada a Proposta Pedagógica da 

escola. 
 

Art. 16. As instituições que oferecerem a Educação Infantil devem 

ter uma estrutura mínima que contemple: 

I - espaços para recepção; 

II - salas para professores, para serviços administrativo - pedagógico 

e de apoio; 

III - salas para as atividades educacionais, adequadas para o número 

de crianças a serem atendidas, exigida a dimensão mínima de 1,50m² por aluno, 

com boa ventilação e iluminação, com mobiliário e equipamentos adequados à 

faixa etária;  

IV - salas de banho com espaço necessário para enxugar e vestir; 

V - existência de conjuntos sanitários próprios, instalados em 

compartimentos separados para uso de um e outro sexo, atendida a relação de 

01 (um) para cada 20 (vinte) crianças; 

VI - existência de lavanderia e rouparia; 

VII - área descoberta para banho de sol, atividades ao ar livre, 

playground e pátio coberto; 

VIII - paredes e pisos revestidos por materiais laváveis; 

IX -  instalações e equipamentos para o preparo de alimentos, que 

atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e segurança; 

X - espaço para o atendimento nutricional; 
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XI -  berçário, se for o caso, com área mínima de 2m² por aluno, 

provido de berços individuais; 

XII - locais e equipamentos para amamentação e higienização; 

XIII - sala adequada para descanso; 

XIV - bebedouros ou torneiras, ambos com filtro, dispostos próximos 

às salas de aula e aos ambientes de recreação; 

XV - disponibilidade de área destinada à secretaria, com espaço 

suficiente para abrigar, adequadamente, o mobiliário, os equipamentos e o 

pessoal responsável, observando-se a forma de escrituração, da documentação 

escolar e organização dos arquivos que assegurem a verificação da identidade 

de cada aluno, a regularidade e a autenticidade dos registros de sua vida escolar, 

bem como do funcionamento da escola. 

Parágrafo único. Os incisos VI, XI e XII são exigências específicas 

para o atendimento de crianças de 0 a 3 anos de idade. 
 

Capítulo VI 

Do Credenciamento, da Autorização de Funcionamento  

e da Ratificação  da Autorização. 
 

Art. 17. O início das atividades de Educação Infantil deverá ocorrer 

após a publicação, em Diário Oficial, do ato de Credenciamento e de 

Autorização de Funcionamento. 
 

Art. 18. A Autorização de Funcionamento da Educação Infantil será 

concedida pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do ano de sua concessão. 

Parágrafo único. A direção do estabelecimento deverá solicitar, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, antes de seu vencimento, a Ratificação da 

Autorização de Funcionamento, atendendo os incisos I e IV do Art. 19 e o Art. 

21 da presente Deliberação. 
 

Art. 19. O pedido de Autorização de Funcionamento da Educação 

Infantil encaminhado pelo mantenedor, ao Órgão competente, deverá ser 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I - requerimento dirigido ao Conselho Estadual de Educação; 

II - comprovante da constituição e funcionamento da entidade 

mantenedora, especialmente com a juntada, em fotocópias autenticadas, dos 

seguintes documentos: 

a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 



 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

b) inscrição na Junta Comercial para firmas individuais ou Contrato 

Social registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, quando se tratar de sociedades comerciais, civis ou fundações; 

III - cópia da Ata, Decreto ou Lei de criação; 

IV - relação dos corpos docente e técnico-administrativo, 

especificando a função exercida, a qualificação e a habilitação profissional. 

V - planta do imóvel ou “croqui” onde funcionará a instituição, 

indicando a utilização dos ambientes e circulação, a existência de condições 

físico-ambientais adequadas à faixa etária atendida, compreendidas as 

instalações hidro-sanitárias, iluminação e ventilação naturais, área para 

desporto, recreação e descanso, com o respectivo alvará de funcionamento 

expedido pelo órgão próprio da Prefeitura Municipal; 

VI - comprovante expedido pela Secretaria Municipal de Saúde ou 

Serviço de Vigilância Sanitária competente, de que o imóvel recebeu a visita 

da fiscalização sanitária e que as condições de higiene, conforto e limpeza de 

todo ambiente não se constituem fator de risco à saúde e ao bem estar de seus 

usuários; 

VII - cópia do comprovante de propriedade do prédio ou contrato de 

locação, de acordo com as normas legais vigentes; 

VIII -  cópia do Regimento Escolar. 
 

Art. 20. O processo somente deve ser instruído, pela autoridade 

educacional do Órgão competente, quando a mantenedora e a instituição 

reunirem as condições expressas no artigo anterior. 

Parágrafo único. Pode o Conselho Estadual de Educação, se julgar 

necessário, solicitar a inclusão de outros documentos no processo. 
 

Art. 21. Ao processo deve ser anexado Relatório de Inspeção Escolar 

do Órgão competente, com a observação “in loco”, que contemple as 

disposições desta Deliberação e, ainda, as informações abaixo: 

I - ato de criação: espécie, número, data e publicação; 

II - nome e endereço da instituição, identificação da entidade 

mantenedora e, quando for o caso, de seu principal responsável; 

III - disposição e uso dos ambientes, conforme planta apresentada; 

IV - existência de sala para uso específico, organizada de acordo com 

exigências previstas no art. 16 desta Deliberação; 

V - disponibilidade de mobiliário, materiais didático-pedagógicos, 

recursos audiovisuais e acervo bibliográfico compatíveis com a Proposta 

Pedagógica da escola; 
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VI - compatibilização do Regimento com a Proposta Pedagógica; 

VII. disponibilidade de recursos humanos. 

                

Art. 22. Com a Autorização de Funcionamento da Educação Infantil, 

pelo Conselho Estadual de Educação, a instituição ficará automaticamente 

credenciada para oferecer esta etapa de ensino. 
 

Capítulo VII 

Do Acompanhamento 

 

Art. 23. Cabe ao Órgão próprio da Secretaria de Estado de Educação 

acompanhar sistematicamente o funcionamento da instituição que oferecer a 

Educação Infantil, no que se refere:  

I – à execução da Proposta Pedagógica; 

II – à observância das legislações educacionais; 

III – às condições do prédio, dos equipamentos, mobiliários e 

materiais didático-pedagógicos; 

IV – à composição dos corpos docente e técnico-administrativo. 

Parágrafo único. Constatadas irregularidades ou a inobservância das 

normas legais, deverá propor a cassação da autorização e o descredenciamento 

da instituição para o oferecimento da Educação Infantil. 
 

Capítulo VIII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

 

Art. 24. O funcionamento da Educação Infantil em novas unidades 

do mesmo mantenedor dependerá de autorização e respectivo credenciamento, 

nos termos do art. 19 desta Deliberação. 
 

Art. 25. A Instituição que não implantar a Educação Infantil, no prazo 

de um ano da concessão da autorização e do credenciamento, terá a mesma 

automaticamente cancelada. 
 

Art. 26. A direção da instituição para oferecer a Educação Infantil 

deverá solicitar Autorização de Funcionamento, nos termos da presente 

Deliberação. 

§ 1º A instituição já pertencente ao Sistema de Ensino deverá 

adequar-se às normas da presente Deliberação, no prazo de um ano, a partir de 

sua publicação. 
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§ 2º As que oferecem a Educação Infantil em creche ou entidades 

equivalentes deverão integrar-se ao seu respectivo Sistema de Ensino, até o 

final de 1999. 
 

Art. 27. Quando a mantenedora for da iniciativa privada e houver 

alteração contratual, por mudança de sócios, deverá comunicar ao Conselho 

Estadual de Educação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, encaminhando 

cópia do Contrato Social com as respectivas alterações. 
 

Art. 28. Quando se tratar de mudança de mantenedora, a instituição 

de Educação Infantil estará sujeita à Ratificação do ato de Autorização de 

Funcionamento. 
 

Art. 29. A mudança de endereço da instituição de ensino, deverá ser 

comunicada a este Conselho Estadual de Educação, acompanhada do relatório 

circunstanciado do Serviço de Inspeção, da planta do imóvel e do documento 

de propriedade do prédio ou contrato de locação. 
 

Art. 30. A alteração de denominação da instituição deverá ser 

comunicada ao Conselho Estadual de Educação, encaminhando cópia da Ata 

correspondente. 
 

Art. 31. A desativação da Educação Infantil ou extinção da instituição 

devem ser comunicadas ao Conselho Estadual de Educação, pela entidade 

mantenedora. 
 

Art. 32. O ato de cassação da Autorização de Funcionamento da 

Educação Infantil e o descredenciamento da instituição que a oferece cabem ao 

Conselho Estadual de Educação. 

§ 1º A cassação da Autorização de Funcionamento da Educação 

Infantil e o descredenciamento da instituição, dependem de representação 

fundamentada, devidamente instruída. 

§ 2º Recebida a representação, o interessado será notificado, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, para oferecer a defesa, por escrito, em 10 (dez) 

dias. 

§ 3º Quando houver necessidade de produção de outras provas, o 

Órgão da Secretaria de Estado de Educação tomará as providências, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias. 

§ 4º Concluída a instrução, o Conselho, na forma regimental, decidirá 

sobre a representação apresentada. 
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§ 5º No caso de cassação da Autorização de Funcionamento e o 

descredenciamento da instituição, a Secretaria de Estado de Educação deve 

encaminhar os alunos a outras instituições, a fim de garantir-lhes a 

continuidade dos estudos. 
 

Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Estadual 

de Educação. 
 

Art. 34. Ficam revogadas a Deliberação CEE/MS nº 3318/92 e a 

Deliberação CEE/MS nº 4260/95, no que se refere à Educação Infantil. 
 

Art. 35. Esta Deliberação, após homologada pelo Secretário de 

Estado de Educação, entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Campo Grande,10/09/1999. 
 

 

Profª. MARIA CRISTINA POSSARI LEMOS 

                                  Conselheira-Presidente do CEE/MS 

HOMOLOGO 

Em 29/IX/99 

 

PEDRO CÉSAR KEMP GONÇALVES 

Secretário de Estado de Educação/MS 

 


